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1 EMENTA (Seminários Integrados de Pesquisa em Articulação à Praxis 

Profissional – SIP-APP) 

 

 1. Conhecimento científico (Gnoseologia, Axiologia, Fenomenologia e Práxis). 2. 
Métodos, Metodologias e Metódica[s]. 3. Das metodologias de pesquisa e suas articulações 
com a prática profissional em Ciências Sociais aplicadas. 4. Pesquisa e Técnicas [How?] de 
investigação. 5. Fenômenos jurídicos, experiência jurídica e vivência prática: a pesquisa 
orientada ao problema da eficácia, da eficiência e da efetividade das Políticas Públicas. 6. 
Fenômenos Estocásticos e Determinísticos; Plano Amostral: conceitos básicos de População, 
Espaço Amostral, Unidade Amostral, Variável Aleatória, Amostragem Probabilística (Espaço 
de Probabilidades Amostral), seus tipos e tamanho amostral 7. A construção de projetos de 
pesquisa em investigações jurídicas aplicadas, em pesquisa jurídica empírica e em projetos 
de pesquisa-ação em Direito. 8. Metodologias de pesquisa: teórica/pura e prática/aplicada, 
experimental e não experimental, qualitativas e quantitativas; integração com a prática 
profissional. 9. Normalização da redação científica. 10. Seminários Integrados visando ao 
debate coletivo e colaborativo dos projetos vigentes no programa. (cf. Ementa constante da 
Plataforma Sucupira da Capes – APCN n. 569/2016; art. 29, I, ‘b’, Regulamento do PPGDP – 
RPPGDP, aprovado pela Resolução CEPEC n. 1451, de 24 de fevereiro de 2017). 

 

2 OBJETIVO GERAL 
 

Propiciar aos mestrandos recém-ingressos no PPGDP o ferramental necessário à 
produção científica, notadamente quanto ao conhecimento das técnicas necessárias para a 
problematização, a seleção de fontes, a coleta de dados, a revisão sistemática de literatura 
especializada; a coleta (válida), o tratamento, a análise e a interpretação de dados 
(fidedignos), primários e secundários; a discussão cientificamente organizada dos resultados e 
a redação e a normalização do trabalho científico, com foco: na revisão e aprimoramento de 
um projeto de pesquisa (com um plano de trabalho), na definição de um protocolo de 
pesquisa (delineamento da pesquisa, com um Plano Amostral) para execução nesse mestrado 
profissional, de modo que possam articular a teoria com a praxis profissional em 
investigações jurídicas aplicadas, em pesquisa jurídica empírica e em projetos de 
pesquisa-ação no Direito. 
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3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Capacitar o mestrando para o desenvolvimento das diversas fases da pesquisa 

científica – da elaboração do projeto (NBR 15.287/2011), da dissertação (NBR 14.724/2011) 

e, preferencialmente, de relatórios técnicos (NBR 10.719/2015) sobre o produto alcançado até 

sua comunicação, tendo em vista atender ao art. 42, RPPGDP.1 Isso, com foco menos no 

aprendizado das regras de notação (o que se compreende como uma habilidade que o 

mestrando já deve possui) e mais no aprendizado dos conceitos e métodos da 

Metodologia Científica e das técnicas de pesquisa. 

Articular a pesquisa jurídica às atividades e vivências da prática jurídica. 

Preparar o discente para aprimorar a escolha, a problematização, a delimitação e 

a reelaboração de um Projeto de Pesquisa (PP) jurídica, como guia de apoio metodológico, 

bem como para compreender o papel do método e a importância do referencial teórico na 

pesquisa aplicada e na empírica, focos do Programa. 

Promover um diálogo entre os pesquisadores do PPGDP sobre seus projeto de 

Projetos de Pesquisa Coletivos Prioritários (2023-2028). 

Fornecer orientações iniciais sobre as técnicas de pesquisa mais utilizadas no 

campo jurídico e na abordagem profissional que o PPGDP adota e vem aplicando. 

Estimular o estudante na prossecução de uma nova perspectiva metodológica e 

acadêmica para permitir o conhecimento e a prática do Direito mais voltados para superação 

dos problemas diagnosticados na experiência jurídica brasileira. 

Auxiliar o pesquisador para que ele prepare uma apresentação oficial de seu 

projeto de pesquisa empírica revisado no IX Seminário Integrado do PPGDP-UFG, a ser 

realizado nos dias: 26, 27 e 28 de junho de 2025. 

 

4 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
Os docentes trabalharão com os seguintes indicadores de desempenho, que serão 

objeto de análise qualitativa para avaliação: 

1​ “Art. 42. O produto final da pesquisa do estudante no Programa pode ter a forma de: 
​     I- Dissertação; [rectius, Relatório Técnico de Pesquisa] 
​     II- Estudo de Caso; 
​     III- Projeto Regulatório; 
​     IV- Desenvolvimento de processos e técnicas.” [Nota Técnica] 

https://ppgdp.direito.ufg.br/p/48023-projetos-de-pesquisa-coletivos-prioritarios-2023-2028
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(a) Frequência e assiduidade às aulas ordinárias da disciplina; 

(b) Engajamento nas atividades da disciplina; 

(c) Participação nas atividades extraclasse relacionadas à pesquisa jurídica para as 

quais sejam oficialmente convocados a participar; 

(d) Frequência ao III Workshop de Pesquisa em Programas Profissionais do 

PPGDP-UFG: 

i​ Aula Magna Inaugural do ano 2025 do PPGDP-UFG no dia 11/03/2025, às 10:00 h, 
no Salão Nobre da FD-UFG: Inteligência Artificial e Pesquisa Jurídica, com a 
Profa. Dra. Vanice Regina Lírio do Valle (PPGDP-UFG); 
Comentários: Profs. Dr. Saulo Coelho e Dr. Platon Neto. 

ii​ e ao Minicurso com a Profa. Convidada: Dra. Luly Fischer PPGD/UFPA (12. 
Pesquisa e análise documental), que está inserido no âmbito da disciplina; [a ser 
confirmado] 
(e) Realização, por parte do discente, das tarefas solicitadas quanto à revisão de seu 

projeto de pesquisa; 

(f) Qualidade adequada do projeto de pesquisa revisado e entregue nos prazos 

indicados nesse programa e segundo as normas do Regulamento do PPGDP-UFG;2  

(g) efetiva participação no evento científico definido para a apresentação do projeto 

revisado (IX Seminário Integrado do PPGDP-UFG ou evento alternativo a ser definido pelos 

docentes), com desempenho adequado na apresentação; 

(h) efetiva leitura dos textos encaminhados pelos docentes como de Leitura 

Obrigatória [LO]. 

2​  “Art. 39. O Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas deverá acompanhar e avaliar 
periodicamente os projetos de pesquisa dos docentes e estudantes regulares. 

​ […] 
​ § 6º Os projetos de pesquisa dos estudantes aos quais os produtos finais estão vinculados deverão estar 
obrigatoriamente vinculados a projetos de pesquisa coordenados por docentes, devidamente cadastrados na 
plataforma de pesquisa da UFG e estes devem ser expressamente mencionados nos produtos finais e nos 
produtos das atividades complementares. 
​ § 7º Caso o projeto, docente ou do estudante, necessite de aprovação nos Comitês de Ética da UFG, a 
folha de aprovação dos projetos também deverá ser anexada ao produto final. 
​ § 8º Os alunos do Programa possuirão, desde o ingresso no Mestrado Profissional, um projeto de 
pesquisa discente, que será objeto de avaliação na seleção e que deverá ser revisado e atualizado quando da 
conclusão do primeiro semestre no Programa. 
​ § 9º Todos os projetos de pesquisa relacionados ao Programa deverão ter, ao menos: 
​ I    - título; 
​ II   - delimitação epistemológica; 
​ III  - problematização; 
​ IV  - justificativa; 
​ V   - referencia[i]s teóricos; 
​ VI  - análise de articulação com a prática profissional; 
​ VII - objetivos; 
​ VIII- metodologia [método]; 
​ IX   - bibliografia preliminar [expandida].” 

https://ppgdp.direito.ufg.br/n/188339-participe-da-aula-magna-2025-1-do-ppgdp-ufg
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1QQux8CjagzCCMgNwrTTRy7hwLBXhPqFq
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1QQux8CjagzCCMgNwrTTRy7hwLBXhPqFq
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As notas no PPGDP-UFG são atribuídas por conceitos, nos termos do 

regulamento, em que o conceito A é o mais elevado. O não atendimento a qualquer dos 

quesitos acima gera o decréscimo de um conceito (ex. não atender ao indicador “d”, queda do 

conceito de A, para B) e assim subsequentemente, a depender no número de indicadores não 

atendidos. 

Constitui obrigação do discente, sem o que não pode obter aprovação na 

disciplina: i) Depósito, até 11/07/2025, na secretaria do PPGDP (por email oficial, com cópia 

para os discentes da disciplina) do Projeto de Pesquisa: versão final com revisão e 

aprimoramento do projeto original, contendo protocolo de pesquisa – como anexo – composto 

por um adequado Plano Amostral, apropriação e Operacionalização dos Conceitos necessários 

e suficientes para sua pesquisa, com um Quadro de Variáveis a serem observadas (nome, 

descrição, escala, unidade de medida, tipo e exemplos) e uma adequada formulação de Hipóteses 

de pesquisa (estas podem ser justificadamente não apresentadas, ex.: TFD), descrevendo detalhes 

das técnicas de pesquisa empírica que serão empregadas; 
ii) Apresentação do Projeto de Pesquisa empírica assim readequado no IX Seminário Integrado 

do PPGDP (26, 27 e 28/06/2025) ou outro evento a ser previamente comunicado; ademais: 

Recomenda-se uma primeira reelaboração do Projeto de Pesquisa (definição e delimitação 

temática com breve revisão de literatura, justificativa, objetivos, hipóteses, quando couberem, 

método e referencial teórico – 1 a 15 páginas) seja efetuada pelo mestrando logo após a aula sobre 

projeto de pesquisa (aula 2). 
Fazer 1º upload: da primeira revisão do projeto, até dia 15 de abril de 2025, a ser 

disponibilizada aos docentes como modo de viabilizar a reunião de supervisão de revisão, que 

está prevista no Cronograma. 
Recomenda-se que o discente promova a formulação de uma pergunta com no 

máximo 20 palavras-chave (até 15/04/2024) sobre o escopo do seu projeto de pesquisa empírica, 

para uma adequada definição e delimitação do problema de pesquisa (sem prejuízo de uma 

explicação mais detalhada do problema de pesquisa, deve haver esse enunciado sucinto do 

problema de pesquisa). Pretende-se que os mestrados busquem mais objetividade com a aplicação 

de tamanha constrição. 
A última reelaboração do Projeto de Pesquisa, objeto da avaliação no IX Seminário 

Integrado deverá apresentar maior aprofundamento da revisão de literatura para escolha e 

adequação mais precisa do método e do referencial teórico, contendo, além dos itens já citados, 

protocolo de pesquisa (Plano Amostral; Operacionalização de Conceitos; Quadro de Variáveis e 

Hipóteses), cronograma (expresso em semanas) e bibliografia, com um total de 7 a 15 páginas, 

sistematizado segundo a NBR 15.287/2011, atendendo ao art. 39, § 9º e visando uma das 
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produções previstas no art. 42, ambos do RPPGDP. 
É importante o protocolo de pesquisa para definir detalhes das técnicas de pesquisa 

empírica que serão empregadas. Ex. Se for um survey, as perguntas que serão formuladas, um 

quadro de variáveis (nome/abreviatura, descrição, escala, unidade de medida, validade, 

confiabilidade), o processo de amostragem, o tipo de amostragem, tamanho da amostra etc. 
A versão final será depositada por email na secretaria do PPGDP (com cópia para 

os docentes) até 11/07/2025 (sexta-feira). 

Resolução de exercícios em sala de aula e os extraclasse, individualmente ou em 

grupos, para aprimorar o domínio de conceitos essenciais (Estatística Básica e sua prática) 

para a Metodologia do Trabalho Científico no campo da pesquisa jurídico-política empírica. 

Recomenda-se a elaboração de um artigo científico sobre o estado da arte de 

algum aspecto metodológico, com ampla revisão da literatura, de uma técnica de pesquisa 

adequada para abordagem do assunto (tema e problema) da pesquisa de cada mestrando. 

Recomenda-se uma primeira reelaboração do Projeto de Pesquisa (definição e 

delimitação temática com breve revisão de literatura, justificativa, objetivos, hipóteses, 

quando couberem, método e referencial teórico – 1 a 15 páginas) seja efetuada pelo mestrando 

logo após a aula do dia 25/03/2025 (até 15/04/2025). 

A última reelaboração do Projeto de Pesquisa, deverá apresentar maior 

aprofundamento da revisão de literatura para escolha e adequação mais precisa do método e 

do referencial teórico, contendo: plano de trabalho, protocolo de pesquisa, cronograma e 

bibliografia, com um total de 7 a 15 páginas, sistematizado segundo a NBR 15.287/2011, 

atendendo ao art. 39, § 9º e visando uma das produções previstas no art. 42, ambos do 

RPPGDP. 

Ele será depositado na secretaria do PPGDP até 11/07/2025 e será o objeto de 

apresentação no IX Seminário Integrado do PPGDP (ou encontro equivalente) voltado para 

todos os estudantes e professores do PPGDP, sendo que cada projeto de pesquisa será 

avaliado pelas bancas dos professores indicados nesta disciplina, preferencialmente com um 

de cada projeto institucional do PPGDP ou pelo menos um de cada uma das 3 linhas de 

pesquisa do programa. 
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5 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E CRONOGRAMA DE AULAS 
Data e Hora Conteúdo Programático Prof. Textos de Apoio Leitura 

Complementar 
1 

11/03/2025 
(Seg) 

Aula Magna Inaugural do ano 
2025 do PPGDP-UFG no dia 
11/03/2025, às 10:00 h, no 
Salão Nobre da FD-UFG: 
Inteligência Artificial e 
Pesquisa Jurídica, com a Profa. 
Dra. Vanice Regina Lírio do 
Valle (PPGDP-UFG); 

Comentários: Profs. Dr. Saulo 
Coelho e Dr. Platon Neto.; 

 
Vanice 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Saulo 
Platon 

  

2 
21/03 

8:00 h às 
12:00 h 
(Sex) 

1  Apresentação da Disciplina 
SIPAPP 
Apresentação à Turma e da 
Turma. 
Discussão deste Plano de Ensino 
e dos seus critérios de avaliação: 
Uma introdução à disciplina 
SIPAPP. 
Elementos de uma introdução de 
um trabalho científico. 
_________________________ 
Pesquisa empírica em Direito e 
Políticas Públicas: 
i)   relevância, 
ii)  diretrizes, 
iii) vivências (experiências) e 
iv) desafios (obstáculos) 

 
Diva 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____ 
 
 

 
 
 
 
LO: este Plano de 
Ensino. 
 
LO: (GUSTIN; 
DIAS, 2015, cap. 
6). 
 

(NEVES, 2011, 
introdução). 
(NEVES, 2006, 
introdução). 
 
(SALOMON, 
1999, cap. 10). 
 
(FERRAZ JR., 
2011, IED - cap. 
1, 2). 
 
(HENRIQUES; 
MEDEIROS, 
2003, cap. 6) 
 
(MARCONI; 
LAKATOS, 
2011, cap. 4) 

3 
28/03 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

2  ELABORAÇÃO DE UM 
PROJETO DE PESQUISA 
Tema e delimitação da pesquisa; 
Problema de Pesquisa; Listar 
Objetivos; Enumerar Resultados 
esperados; Formulação adequada 
de Hipóteses de Pesquisa. 
Definição de métodos de 
abordagem e de métodos de 
procedimento. Diferenciar entre 
Revisão de Literatura; Estado da 
Arte; Referencial Teórico. 
 
2.1 Título. Tema. Palavras-chave. 
2.2 Problema, sua definição e sua 
delimitação  [Where?; When?] 
gnoseológica  [What?] e 
axiológica [Whom to?]. 

 
Cleuler 

LO: (GUSTIN; 
DIAS, 2015, cap. 
6). 
 
LO: 
(ADEODATO, 
2011, introdução) 
LO: (NEVES, 
2024, cap. 1 - 
introdução e 8 – 
conclusão, p. 
19-26, 735-754). 
Senha: 
5ci3)d|oBkiKb|Uy 
 
 

(HENRIQUES; 
MEDEIROS, 
2003, cap. 6) 
 
(MARCONI; 
LAKATOS, 
2011, cap. 4) 
 
(ADEODATO, 
2011, cap. 1, cap. 
2). 
 
(NEVES, no 
prelo, cap. 1, 2). 

https://ppgdp.direito.ufg.br/n/188339-participe-da-aula-magna-2025-1-do-ppgdp-ufg
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1IyjOgMSBHL_UwaBaz3FRfER3-1JWzyLK
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1IyjOgMSBHL_UwaBaz3FRfER3-1JWzyLK
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1IyjOgMSBHL_UwaBaz3FRfER3-1JWzyLK
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1IyjOgMSBHL_UwaBaz3FRfER3-1JWzyLK
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1RcJR82VeRrFoacUyvfF9dXPJ4kPD4IOD
https://cleuler.com/
https://cleuler.com/
https://cleuler.com/
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Questões [20 palavras] Zetéticas 
e Dogmáticas: uma dicotomia de 
implicação recíproca 
2.3 Justificativa [Why?]. 
2.4 Hipótese(s) para pesquisa 
empírica; possibilidades de não 
utilização: método (abdutivo) 
dedutivo/indutivo, T.F.D. 
2.5 Objetivos [What for?]: geral e 
específicos [Whom to? Conflitos 
de Poder? De quem para quem?] 
2.6 Referencial Teórico: SRTh 
2.7 Revisão de Literatura e 
Estado da Arte 
2.8 Método (How?): Métodos de 
Abordagem, métodos de 
procedimento, protocolo 
metodológico. 
2.9 Análise de articulação com a 
praxis profissional 
2.10 Plano de Trabalho (PT) 
provisório: provável estrutura do 
relatório técnico (Prof. 
Saulo/Engler: necessário?) ou da 
dissertação. 
2.11 Cronograma de atividades 
semanais. 
2.12 Fontes Bibliográficas 

4 
04/04 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

3 TÉCNICAS DE LEITURA E 
FICHAMENTO. 
[1 h] 
3.1 Técnicas de leitura e de 
fichamento. 
3.1.1 Citação direta: longa e curta 
3.1.2 Citações indiretas; 
3.1.3 Paráfrases de 1º, 2º, 3º e 4º 
graus: tradução, resumo, 
comentários (complementação, 
comparação, crítica), 
corroboração/refutação 
fundamentados. 
3.2 Como redigir um artigo 
científico. 
________________________ 
 
FICHAMENTO EM SALA 
[1 h] 
3.3 Discussão de um fichamento 
já realizado em casa pelos 

Cleuler LO (MEDEIROS, 
2008, cap. 4, 7, 8, 
9). 
 
LO (RICOEUR, 
1976, cap. 3) 

(RODRÍGUEZ, 
2012) 
 
(COULANGES, 
2002 [1864]) 
(IHERING, 1998 
[1711-1776]) 
 
(GUSTIN; DIAS, 
2006) 
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mestrandos em sala de aula. 
4 Pesquisa Empírica em Direito 
e Políticas Públicas: 
[2 h] 
4.1 Relevância: Experimental 
(controle; replicação; 
verificabilidade;  estudo 
observacional) e não 
experimental (doutrinal: 
dogmática e zetética) 
4.1.2 Teórica e Prática (praxis) 
4.1.3 Relatórios de Pesquisa 
(descrever; inferir; predizer) e 
Projetos Regulatórios (prescrever 
– dever ser) 
4.1.4 Quantitativa e qualitativa: 
modelo matemático (Há uma 
“verdade” estatística?) 
4.1.5 Fonte dos dados: 
bibliográfica, histórica, de 
campo, em laboratório. 
4.2 Diretrizes: 4 até 7 momentos 
de síntese; Tipos de Erro (vieses 
e ruídos); Análise dos Resíduos; 
Data Science 
4.3 Vivências: Desenho de 
Pesquisa (D.o.E.) ou 
Delineamento da Pesquisa 
Empírica; identificar, descrever, 
comparar, ranquear PP’s 
4.4 Desafios e obstáculos: 
preconceitos; manipulação 
(dogma da onipotência); BDs; 
acesso à informação (LAI); 
Dados não estruturados; 
Reposicionar a Doutrina; Defesa 
da Hipótese; Construir um D.o.E 
nos protocolos de pesquisa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cleuler 

 
Estudo dirigido: 
fichamento (em 
casa) 
 
 
 
 
 
 
 
LO (Bussab; 
Bolfarine, 2005, 
cap. 1) – prática de 
1 fichamento 
 
LO: Aula Magna 
-TurmaVII - Prof. 
Dr. Alexandre 
Cunha (Ipea; UP) 
 
 
 
Momentos síntese: 
i) Operacionalizar 
Conceitos: indicadores 
ii) indução/inferência: 
. de uma amostra para 
toda População 
. de Grupo de Controle 
e Tratamento(s) para 
toda População 
. com Simulação de 
contrafactuais ≈ GC 
iii) Tomar decisões 
c/base em evidências 
(Análise de Risco) 
iv) Avaliar Prescrições 
(AIR – Análise de 
Impacto Regulatório) e 
v) Avaliar Ações (num 
Ciclo de Políticas 
Públicas) 

 
slides (Neves) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(MACHADO, 
Maíra Rocha, 
2017, cap. 1 e 2) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Hulley et al., 
2015, Delineando 
a Pesquisa 
Clínica) 
(Toshkov, 2016, 
Research Design 
in Political 
Science) 

5 
11/04 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

5 ENTREVISTAS E SURVEYS 
5.1 Espécies de Entrevistas 
Características de um estudo com 
entrevista 
5.2 Surveys 
5.3 Fases da entrevista 

Diva 
 

LO (XAVIER In 
MACHADO, 
2017, cap. 4) 
LO (BAUER; 
GASKELL, 2017; 
cap. 3, 4 e 5, parte 

(RIBEIRO; 
VILAROUCA In 
QUEIROZ; 
FEFERBAUM, 
2015; cap. 10) 
 
(POUPART In 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ofnASbLpeYdVfbuKgie4P4R4cNeP150_
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gxi1pCsSI4O4fao-01Cf7nDRJw04jwyD
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gxi1pCsSI4O4fao-01Cf7nDRJw04jwyD
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gxi1pCsSI4O4fao-01Cf7nDRJw04jwyD
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gxi1pCsSI4O4fao-01Cf7nDRJw04jwyD
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gxi1pCsSI4O4fao-01Cf7nDRJw04jwyD
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5.4 Amostragem e entrevista 
5.5 Elaboração do questionário 
5.6 Prova Piloto 
5.7 Aprovação no C.E.P. 
5.8 Estratégias de coleta de dados 
e contenção de enviesamento 
5.9 Apresentação de pesquisas já 
realizadas 
5.10 Qualidade da pesquisa por 
meio de entrevista 
5.11 Survey: elaboração, 
tratamento dos dados e análise de 
resultados. 
5.12 Entrevistas semiestruturadas 
5.13 Grupo Focal 
5.14 Método Delphi 

I) 
 
(CEA 
D'ANCONA, 
2005, p. 5-104) 
 
 
 
 
LO (BRAGA; 
ANGOTTI In 
MACHADO, 
2017, cap. 5 – 
Grupo focal) 

POUPART, 
2017) 
 
 
 
(FVG) [SP; RJ] 
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6 
17/04 

8:00 às 
12:00 h 
(Qui) 
Aula 

antecipada 
do dia 18/04 

6 Alguns Conceito Essenciais: 
6.1 Teorias e Modelos: 
-conceitos (definições), 
-axiomas (postulados, dogmas) e 
-teoremas (lemas/consequências) 
6.2 Plano Amostral: conceitos de 
População, Espaço Amostral, 
Unidade Amostral, Variável 
Aleatória, Amostragem 
Probabilística (Espaço de 
Probabilidades Amostral) e seus 
tipos (AAS – AASc – AASs – 
AS – AA2E – PPT – AAC – AE 
– AAE – AAEp); 
6.3 Indicadores 
6.4 Estimadores 
6.5 Parâmetros (populacionais) 
6.6 Variância e Desvio Padrão 
6.7 Partição 
6.8 Hipóteses 
6.9 Erro Tipo I (α) e Tipo II (β) 
6.10 Margem de Erro e Intervalo 
de Confiança 
6.11 Tamanho Amostral (n) para 
Populações finitas (N) 
6.12 Diagramas de caminho: 
pathways 
6.13 A questão da hipótese de 
pesquisa. Formulação adequada 
de hipóteses na pesquisa jurídica 
empírica quanti. Pesquisas com e 
sem hipóteses. Possibilidades na 
pesquisa profissional. A questão 
dos referenciais teóricos na 
pesquisa jurídica. 
Interdisplinaridade. 
6.14 Cuidados qualitativos p/uma 
Coleta válida de Dados 
quantitativos fidedignos 
6.15 Resolução de Exercícios em 
sala 

Cleuler 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cleuler 

Cuidados 
qualitativos em 
uma Coleta válida 
de 
Dados Fidedignos: 
primários e 
secundários. 
 
LO: (Moore; Notz; 
Fligner, A 
Estatística Básica e 
sua Prática, 2023, 
cap. 8 e 9) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LO: (Moore; Notz; 
Fligner, A 
Estatística Básica e 
sua Prática, 2023, 
cap. 10 e 11) 

 
(Dietz; Kalof, 
2015, prefácio, 
cap. 1- Modelos) 
 
(Becker, 2014, 
cap. 4 – Incerteza 
e sua 
mensuração) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Neves, 2024, 
itens n. 6.4 e 6.5 
– tamanho da 
amostra) 
(Hulley et al., 
2015, Delineando 
a Pesquisa 
Clínica, cap. 5, 6) 
 
(Dietz; Kalof, 
2015, prefácio, 
cap. 6- pathways) 
 
 
 
 
 
 
 
(Becker, 2014, 
cap. 1 - 
Conceitos 
preliminares; 
fidedignidade) 

18/04 (Sex) Feriado: Paixão de Cristo - - - 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ILvUb02spnuTEPVwRBiLcFIqMrXPKDsi
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ILvUb02spnuTEPVwRBiLcFIqMrXPKDsi
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ILvUb02spnuTEPVwRBiLcFIqMrXPKDsi
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gHSBtYf5_5mAja0k_9mriTIbaHJ3srhx
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ILvUb02spnuTEPVwRBiLcFIqMrXPKDsi
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ILvUb02spnuTEPVwRBiLcFIqMrXPKDsi
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1ILvUb02spnuTEPVwRBiLcFIqMrXPKDsi
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1gHSBtYf5_5mAja0k_9mriTIbaHJ3srhx
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
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7 
23/04 

8:00 às 
12:00 h 
(Qua) 

Seminário 1 
Grupo c/2: 

- Fábio 
- Sandro 
 

Aula 
antecipada 

Antecipar aula do dia 25/04-Sex 
7 TFD – Teorização 
Fundamentada em dados 
7.1 Grounded Theory: um 
Conceito de Teoria. É possível 
uma teoria não axiomática/ 
dogmática? 
7.2 Ciclo da produção científica 
(Donovan; Mickey, 2019, p. 
273-276) 
7.3 Métodos: dedutivo, indutivo e 
abdutivo (Adeodato, 2014, cap. 
6) na pesquisa empírica 
7.4 Law in books -x- Law in 
action: descrever e prescrever 
7.5 Pesquisas sem Hipóteses 
7.6 Questão: “Como os atores x, 
y, z lidam com Problema P, no 
contexto C”? 
7.7 Método da TFD: tipos de 
codificação (aberta, axial, 
seletiva) 
7.8 A questão da hipótese de 
pesquisa. Formulação adequada 
de hipóteses na pesquisa jurídica 
empírica quali. Pesquisas com e 
sem hipóteses. Possibilidades na 
pesquisa profissional. A questão 
dos referenciais teóricos na 
pesquisa jurídica. 
Interdisciplinaridade. 
7.9 Cuidados na Coleta válida 
de Dados qualitativos 
7.10 Panorama geral das técnicas 
de análise qualitativa (ex,: QCA) 
na pesquisa jurídica (notadamente 
na pesquisa aplicada/profissional). 
7.11 Técnicas mais usuais de 
análise qualitativa e sua 
procedimentalização. 

Cleuler 
 

LO (Cappi, 2017, 
cap. 12 – Pesq. 
Emp. Dir.) 
 
 
 
LO (Donovan; 
Mickey, 2019, p. 
273-276) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LO: (R. YIN, cap. 
6, 2016) 
 
 
 
LO: (Freitas; 
Bizzarro Neto, 
QCA, 2016, v. 24, 
n. 2, p. 103-117) 

(Martins, 2006, 
Estudo de Caso) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
(ADEODATO, 
2011, cap. 6). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(NEVES, 2024, 
cap. 1, cap. 8 – 
item n. 14 da 
conclusão). 
 
 
 
 
 
 
 

(Igreja In: 
MACHADO, 
Maíra Rocha, 
2017, cap. 1) 

24 e 25/04 
(Qui e Sex) 

Workshop de Pesquisa em 
programas profissionais de 
Direito 

- Presença 
obrigatória de 
todos(as) 
discentes do 
PPGDP 
 

- 

 8 
26/04 

8:00 às 
12:00 h 

8 CIÊNCIA DE DADOS E 
DIREITO - NOÇÕES DE 
ESTATÍSTICA BÁSICA 
DESCRITIVA 

 
Cleuler 

 
 

 (Castro In: 
MACHADO, 
Maíra Rocha, 
2017, cap. 2) 

https://reedpesquisa.org/wp-content/uploads/2019/04/MACHADO-Mai%CC%81ra-org.-Pesquisar-empiricamente-o-direito.pdf
https://reedpesquisa.org/wp-content/uploads/2019/04/MACHADO-Mai%CC%81ra-org.-Pesquisar-empiricamente-o-direito.pdf
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1HXbV0vk6TtQ5jqbQg4XoyQp5UXlq0yfu
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1HXbV0vk6TtQ5jqbQg4XoyQp5UXlq0yfu
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1HXbV0vk6TtQ5jqbQg4XoyQp5UXlq0yfu
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1HXbV0vk6TtQ5jqbQg4XoyQp5UXlq0yfu
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1RK7gGo3jChJ6zXYqqW-B-eUQlj64eH_8
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1RK7gGo3jChJ6zXYqqW-B-eUQlj64eH_8
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(Sab) 
Seminário 2 
Grupo c/ 2: 

- 
- 

Aula 
Remanejada 
p/completar 

CHA 
e adequar ao 
Calendário 
Turma IX 

8.1 Conceitos: Ciência (Rao: 
diamond shap), Data Science, 
Ciência do Direito e Ciclo de 
Políticas Públicas (quatro 
representações esquemáticas e 50 
conceitos essenciais) 
 8.1.1 População e Amostra 
8.1.2 Medidas de Posição: 
proporção, média, moda, 
mediana, média geométrica, 
média ponderada 
 8.1.3 Medidas de Variabilidade 
ou de Dispersão: Variância, 
Desvio Padrão, coeficiente de 
Variação, Assimetria, Curtose, 
AIQ – Amplitude Interquartil 
(boxplot) 
 8.1.4 Proporções e tabelas de 
contingência 
8.1.5 Apresentação de pesquisas 
já realizadas: Aline, Rafael 
Correia, Felipe Oltramari, 
Queops 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
LO (FONSECA; 
MARTINS, 1996, 
cap. 1 e 2) 
LO (COSTA 
NETO, 2002, cap. 
1, 2 e 3) 
 
LO (LOCK et al., 
2017, cap. 1 e 2) 
 
 
 
 
LO (YEUNG In 
MACHADO, 
2017, cap. 8) 

 
(BARBETTA, 

2019, cap. 4, 5 e 
6) 

 
(Bussab; 

Moretin, 2023, 
cap. 1, 2, 3 e 4) 

 

 9 
30/04 

8:00 às 
12:00 h 
(Qua) 

Seminário 3 
Grupo c/ 3: 

- 
- 
- 
 

Aula 
antecipada 

do dia 02/05 

9 ANÁLISES 
QUANTITATIVAS NO 
DIREITO - PESQUISA 
EMPÍRICA: NOÇÕES DE 
ESTATÍSTICA BÁSICA 
INFERENCIAL I 
9.1 Nível de Confiança (NC), 
Intervalos de Confiança (IC) e 
Margens de Erro (ME) 
9.2 Tamanho amostral. 
9.3 Teorema Central do Limite 
(TCL) 
9.4 Testes de Hipótese 
9.4.1 Intervalo de confiança 
9.4.2 Teste do Valor-P 
9.4.3 Estatísticas de teste e 
valores Z-crítico e t-crítico 
9.5 Teste Qui-quadrado 
9.6 Correlação e coeficiente de 
Pearson 
9.7 Variância, Covariância e 
Correlação 
9.8 Variáveis de confundimento e 
correlações espúrias 
9.9 Apresentação de pesquisas já 
realizadas 

Cleuler 
 

(CASTRO In 
MACHADO, 
2017, cap. 2) 
LO (FONSECA; 
MARTINS, 1996, 
cap. 1 e 2) 
LO (COSTA 
NETO, 2002, cap. 
4, 5 e 6) 
 
 
LO (LOCK et al., 
2017, cap. 3 e 4) 
 
 
 
 
 
LO (ALVES DA 
SILVA In 
MACHADO, 
2017, cap. 9 – 
Pesq. em Proc. 
Jud.) 

(TRIOLA, 2015, 
cap. 7) 
(TRIOLA, 2015, 
cap. 8) 
 
(BARBETTA, 
2019, cap. 9, 10, 
11 e 12) 
 
(Bussab; 
Moretin, 2023, 
cap. 10, 11, 12, 
13 e 14) 
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1º/05 (Qui) Feriado – Dia do Trabalho - - - 
02/05 (Sex) Aula antecipada para 30/04/2025 - - - 

09/05 
(Sex) 
14:00, 
15:00, 

 16:00 e 
17:00 h 

Atendimento para avaliação dos 
projetos de pesquisa de 4 
discentes. 
Obs.: Cada um dos 2 docentes 
(Cleuler e Diva) avaliará 10 a 11 
projetos nessas sessões. 
 

Cleuler 
(4/11) 

Nomes: 
-  
- 
- 
- 

 

15/05 
(Qui) 
14:00, 
15:00, 

 16:00 e 
17:00 h 

Atendimento para avaliação dos 
projetos de pesquisa de 4 
discentes. 
 

Cleuler 
(4/11) 

Nomes: 
-  
- 
- 
- 

 

16/05 
(Sex) 
14:00, 
15:00, 

 16:00 h 

Atendimento para avaliação de 
projetos de pesquisa de 3 
discentes. 

Cleuler 
(3/11) 

 

Nomes: 
-  
- 
- 
 

 

 10 
09/05 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

Seminário 4 
Grupo c/ 2 

- 
- 

 
 

10 METODOLOGIAS 
QUANTITATIVAS MAIS 
ADOTADAS NA PESQUISA 
JURÍDICA EMPÍRICA: 
NOÇÕES DE ESTATÍSTICA 
BÁSICA INFERENCIAL II 
10.1 Predições com base em 
Modelos 
10.2 Modelo Linear 
10.3 Análise de Regressão 
10.3.1 Simples: Método dos 
Mínimos Quadrados 
10.3.2 Múltipla 
10.3.3 Logística (logit) 
10.3.4 Multinomial 
10.3.5 Temporal 
10.3.6 Painel 
10.4  PCA - Principal 
Component Analysis 
10.5 QCA - Qualitative 
Comparative Analysis 
10.6 Apresentação de pesquisas 
já realizadas 
 
 

Cleuler LO (TRIOLA, 
2015, cap. 9) 
LO (TRIOLA, 
2015, cap. 10) 
 
LO (LOCK et al., 
2017, cap. 1 e 2) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LO 
(PERISSINOTTO 
et al., 2023, cap. 1 
e 2) 

(Dietz; Kalof, 
2015, prefácio, 
cap. 1- Modelos, 
cap. 6- pathways) 
 
(TRIOLA, 2015, 
cap. 9) 
(TRIOLA, 2015, 
cap. 10) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(RAGIN, 
Charles, 1987, 
The Comparative 
Method) 
(RAGIN, 
Charles, 2008, 
Redesigning 
Social Inquiry) 

11 
16/05 

8:00 às 
12:00 h 

11 JURIMETRIA, 
DPP-METRIA E PESQUISA 
EMPÍRICA: INDICADORES, 
SUAS ESCALAS, UNIDADES, 

Cleuler LO (RIBEIRO; 
ZACKSESKI In 
MACHADO, 
2017, cap. 10 – 

(LOCK et al., 
2017, cap. 1 e 2) 
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(Sex) 
Seminário 5 
Grupo c/ 2 

- 
- 

 

CONFIABILIDADE E 
VALIDADE 
11.1 Conceito de Indicadores 
11.2 Tipos: soma, razão 
(proporção) e regressão 
11.3 Exemplos 
11.4 Escores normalizados 
(padronizados) 
11.5 Comparação e Rankings 
11.6 Teorias, conceitos, escalas, 
unidades e validade 
11.7 O que se oculta sob os 
indicadores: forças e disputas 
políticas (Whon to?) na 
concepção, execução e 
monitoramento de Políticas 
Públicas. 

Pesq. Fluxos e 
Tempos da Just. 
Crim.) 
 
LO (Januzzi, 
2002) – uso e maus 
usos de 
indicadores 
 
 
LO (Becker, 2014, 
cap. 1 – Conceitos 
preliminares) 
 
LO (ARAUJO et 
al., 2020) - Victor 

 
 
 
(Bolfarine; 
Bussab, 2005, 
cap. 5 e 6) 
 
 
 
 
 
 
 
 

12 
23/05 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

Seminário 6 
Grupo c/ 2 

- 
- 

12 ANÁLISE DE IMPACTO 
REGULATÓRIO - AIR 
15.1 Análise de Resultados 
15.2 Regulação como um 
Tratamento 
15.3 Séries temporais 
15.4 Dados em Painel 
15.5 Inferências: QCA – 
Qualitative Comparative 
Analysis 
15.6 Como construir um 
contrafactual? 
15.7 Como comparar os efeitos 
regulatórios com esse 
contrafactual? 
15.8 Apresentação de pesquisas 
já realizadas 

Cleuler 
[Natasha – 
FGVRio?] 

(Shapiro; 
Schroeder, 2008, 
Beyond Cost 
Benefit Analisys 
Pragmatic 
Reorientations) 
 
(UERJ, 2020) 
 
Consultar a Pasta 
de Leituras 
Obrigatórias 
e complementares 
n. 15 

 

13 
30/05 

8:00 às 11:00 
h 

(Sex) 
Seminário 7 
Grupo c/ 2 

- 
- 

13 ANÁLISE DE RISCO 
16.1 Revolução Estatística do 
séc. XX (T. Khun): aplicações de 
modelos estatísticos à questões 
de Políticas Públicas. 
16.2 Qual o significado de 
probabilidade quando aplicada à 
vida real? [Kolmogorov] 
16.3 A probabilidade é realmente 
necessária? Determinismo e o 
erro (ε) de La Place versus 
-x-Probabilismo. 
16.4 Modelos estatísticos podem 
ser usados para tomar decisões? 
16.4 Delineamento de Pesquisas 

Cleuler LO: (SALSBURG, 
2009, cap. 27, 28 e 
29) 
Teoria das Filas: “O 
desenvolvimento da 
teoria das filas – 
situação em que o 
tempo médio entre 
novas chegadas à fila é 
igual ao tempo médio 
na fila para o serviço 
–leva a uma 
distribuição imprópria 
para a quantidade de 
tempo que alguém que 
entra na fila terá de 
esperar. Aqui está um 
caso no qual a 

 
(KHUN, A 
estrutura das 
revoluções 
científicas, 2013) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Hulley et al., 

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1087796
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1087796
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1087796
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1087796
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1oj00RYGQpFIW0ViXBX9B_ibgWGRtivLT
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
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Clínicas: equipes de pesquisa 
multiprofissionais (residências 
clínicas) e o problema de Peto. 
16.4.1 Teoria de medições 
ajustadas p/Fatores de Risco de 
Cochran e os modelos de Rubin 
(intenção de tratar) versus -x- 
métodos robustos não 
paramétricos (reamostragem 
bootstrap, jackknife; dados 
contam sua própria história). 
16.5 Variações evolucionárias em 
operação: método Evop de Box 
p/refinar uma série de 
experimentos: melhorias 
incrementais. 

aplicação da 
matemática da teoria 
da probabilidade a uma 
situação da vida real 
nos leva para fora do 
conjunto de 
distribuições 
probabilísticas.” (249) 
 
Problema de R. Peto 
(1980) e o Método da 
Intenção de Tratar 
p/determinar boas 
Políticas Públicas: “O 
que se faz quando o 
experimento é 
modificado permitindo 
que as consequências 
do tratamento alterem 
o tratamento”? (p. 228) 
[Oncologistas] 

2015, Delineando 
a Pesquisa 
Clínica) 
 
(Toshkov, 2016, 
Research Design 
in Political 
Science) 

14 
06/06 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

Seminário 8 
Grupo c/ 2 

- 
- 

Upload 2 
fichamentos 

p/aula do dia: 
1º (Silva et. al, 

2020) 
2º (Fujita et 

al., 2020) 

Minicurso com a Profa. Dra. 
Luly Rodrigues da Cunha Fischer 
(PPGD/UFPA) ??? 
Tema: análise documental 
14 PESQUISA e ANÁLISE 
DOCUMENTAL 
12.1 População 
12.2 Amostragem 
12.3 Análise documental: 
qualitativa-quantitativa 
12.4 Correlações 
12.5 Inferências: QCA – 
Qualitative Comparative 
Analysis 
12.6 Apresentação de pesquisas 
já realizadas: Bruno Rocha 
 

Diva 
[Luly via 
teleconfe
rência?] 

LO (BAUER; 
GASKELL, 2017; 
cap. 1) 
 
LO (REGINATO 
In MACHADO, 
2017, cap. 6) 

(CELLARD In 
POUPART, 2017) 
 
 
(Ipea) 

15 
13/06 

8:00 às 
12:00 h 
(Sex) 

Seminário 9 
Grupo c/ 2 

- 
- 

15 ESTUDOS DE CASO: 
PLANEJAMENTO E 
MÉTODOS 
13.1 Escolhas de casos: simples e 
múltiplos. 
13.2 Técnicas. 
13.3 Aprofundamento. 
13.4 Apresentação de pesquisas 
já realizadas 
 
 

Diva LO (YIN, 2015; 
cap. 1 e 2) 
LO (MACHADO  
In MACHADO, 
2017, cap. 11) 
 

(GHIRARDI; 
PALMA; VIANA 
In QUEIROZ; 
FEFERBAUM, 
2015; cap. 8) 
(FGV) 
(FERREIRA; 
MACHADO; 
MACHADO, 
2014) 

16 
18/06 

8:00 às  
11:00 h 

16 PESQUISA-AÇÃO 
14.1 Análise do Discurso 
14.2 Observação Participante 

Diva 
[Frank] 

Seixchlack 
 

LO (GUSTIN; 
DIAS, 2015, cap. 
6) 
LO (BAUER; 

 
(UFMG, FGV) 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1hz8PD3kDkAzQAAZtWIYAumtNzBsIGLQE
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(Qua) 
Seminário 10 

Grupo c/2: 
- 
- 

Aula 
antecipada do 

dia 20/06 

14.3  Pesquisa-Ação 
14.3 Apresentação de pesquisas 
já realizadas 
*** Palestra e Debate: 
- Leonardo Seixchlack [?] 
 

GASKELL, 2017; 
cap. 10, parte. II) 

18/06/2025 
11:00 às 
12:00 h 
(Qua) 

Avaliação crítica da parte teórica 
e prática deste curso pelos 
discentes, bem como dos 
métodos e técnicas de 
ensino-aprendizagem e de 
avaliação. 

Diva Propostas de 
melhoria: 

- 
- 
- 

 

19/06 (Qui) Feriado de Corpus Christi - - - 
20/06 (Sex) Aula antecipada para 18/06/2025 - - - 

17 
Será nos 

dias: 
26, 27 e 
28/06 

(Qui-noite, 
Sex-noite, e 
Sáb-manhã) 

 
 

IX SEMINÁRIO 
INTEGRADO PPGDP EM 
DIREITO E POLÍTICAS 
PÚBLICAS 
Apresentação dos projetos de 
pesquisas definitivos pelos 
mestrandos e avaliação pelas 
bancas de professores indicados 
nesta disciplina, 
preferencialmente um de cada 
projeto institucional do PPGDP 
7 x 20 min. = 2 h e 20’ + 30’ ou 
70’ atrasos ≈ 2 h 50’ a 3 h e 30’ 
nas 3 sessões. 

Professo
res do 

PPGDP 
 

Presença 
obrigató
ria para 
todos os 
mestran
dos da 
Turma 

IX 

(atender ao art. 39, 
§ 9º, tendo em 
vista o art. 42, 
RPPGDP) 
 
Cleuler 
Diva 
Frank 
Saulo 
Lucas 
Jéssica Tragetto 
Franciele 
outros a confirmar 

 

05/07/2025 
(Sáb) 

Término das aulas - - - 

11/07/2025 
(SEX) 

Prazo final para depósito do 
Projeto de Pesquisa revisado, 
com aval do orientador e ciente 
dos docentes desta disciplina 
Seminários integrados, na 
Secretaria do PPGDP (art. 39, § 
8º do Regulamento do PPGDP): 

Todos os 
mestran
dos da 
Turma 

VIII 

Cf. Calendário da 
Turma IX do 
PPGDP 
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NBR   6023-2018 – Referências - 
Elaboração 
NBR   6022-2018 – Artigo - 
Apresentação 
NBR   6028:2021 – Resumo, resenha e 
recensão - Apresentação 
NBR 10520-2023 – Citações – 
Apresentação [paráfrases] 
NBR 12225-2004 – Informação e 
documentação - Lombada – 
Apresentação [desuso] 
NBR 14724-2011 – Trabalhos 
Acadêmicos [Monográficos] – 
Apresentação 
NBR 15287-2011 – Projeto de Pesquisa 
– Apresentação 
NBR 10719-2015 – Relatório técnico 
e/ou científico – Apresentação [pesquisa 
empírica] 

06/08/2025 
(QUI) 

Data limite para lançamento das 
notas e consolidação desta turma 
SIP-APP no Sistema de 
Pós-Graduação da UFG. 

Cleuler 
Diva 

 
 

 

76 
h-aulas 

64 h-aulas teóricas + 
20  h-aulas práticas 
(atendimentos individuais aos 
discentes)               + 
12 h-aulas Seminário e Colóquio 
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uisar-empiricamente-o-direito.pdf 
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BRAGA, Ana Gabriela; ANGOTTI, Bruna. Grupo focal na prisão: algumas reflexões da 
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MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do Direito. 13. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1993. 426 p. 
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Goiânia, v. 6, n. 1/2, p. 59-84, jan./dez. 2001. 
ULHÔA, Joel Pimentel de. (Neo)Liberalismo?: uma introdução. Uberaba: Ed. Uniube, 1999. 
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Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – FESMPDFT, Brasília-DF, 
ano 7, n. 14, p. 79-96, jul./dez. 1999. 
ULHÔA, Joel Pimentel de. Ética e ação política. I Simpósio Internacional de Ética e Política 
no Centro-Oeste, Goiânia, GO, p. 175-8, [s. d.]. 
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS. Normas para apresentação de artigos a serem 
publicados na Fragmentos de Cultura. Goiânia, GO, [s. d.], 5 p. Mimeografado. 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA. Coordenadoria Geral de Bibliotecas, Editora 
UNESP. Normas para publicações da UNESP. São Paulo: Editora UNESP, 1994. 4 v., v. 4, 
Parte 1: Dissertações e Teses. 
VENTURA, Deisy. Monografia Jurídica: uma visão prática. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2000. 
VILANOVA, Lourival. Lógica Jurídica. São Paulo: Bushatsky, 1976. (Coleção jurídica J.B., 
10) 
ZIMMER JÚNIOR, Aloísio. A recuperação da noção de Thelos para o processo. In: 
OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de (Org.). Elementos para uma nova teoria geral do 
processo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. cap. 2, p. 24-39. 
ZITSCHER, Harriet Christiane. Metodologia do ensino jurídico com casos – teoria e prática: 
com exemplos do Direito do Consumidor e do Direito Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 1999. 
58 p., 17,5 x 10 cm. 
 

Material de apoio 
Todos os textos (inclusive este Plano de Ensino) bem como modelos (Projeto de Pesquisa 
simplificado e de fichamento) que serão necessários em cada uma e todas as aulas desta 
disciplina encontram-se disponibilizados em arquivo .pdf via link para download ao longo 
deste Plano de Ensino (que também está no SIGAA), contendo sua indicação bibliográfica 
completa, associado à respectiva aula, de modo que desde o primeiro dia de aula o discente 
tem acesso a todo o material bibliográfico necessário para este curso. 
As normas das ABNT que serão utilizadas na normalização da redação e da apresentação de 
trabalhos monográficos e de artigos científicos (TC’s) a serem produzidos ao longo deste 
mestrado, estão à disposição de todos os estudantes regularmente matriculados na UFG 
através do seu Sistema de Bibliotecas (SiBi), a saber: 
NBR   6023-2018 – Referências - Elaboração 
NBR   6022-2018 – Artigo - Apresentação 
NBR   6028:2021 – Resumo, resenha e recensão - Apresentação 
NBR 10520-2023 – Citações – Apresentação [paráfrases] 
NBR 12225-2004 – Informação e documentação - Lombada – Apresentação [desuso] 
NBR 14724-2011 – Trabalhos Acadêmicos [Monográficos] – Apresentação 
NBR 15287-2011 – Projeto de Pesquisa – Apresentação 
NBR 10719-2015 – Relatório técnico e/ou científico – Apresentação [pesquisa empírica] 

 

 

8 OBSERVAÇÕES FINAIS 

 

8.1) Será reprovado por falta o discente que não apresentar frequência ≥ 85%, ou 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1FMcqdotrHAG5u0dhM4S6zNa0XogkFum4
https://bc.ufg.br/p/8290-normas-abnt
https://br.search.yahoo.com/search?fr=mcafee&type=E210BR1494G0&p=nbr+6023+2018+pdf
https://ppgham.unir.br/uploads/27093751/ABNT/NBR6022%20-%20Artigo.pdf
http://plone.ufpb.br/secretariado/contents/documentos/2021_ABNT6028Resumo.pdf
https://www.unitins.br/cms/Midia/Arquivos/638277728147213262.pdf
http://www2.uesb.br/biblioteca/wp-content/uploads/2016/05/NBR-2012225-LOMBADA.pdf
http://site.ufvjm.edu.br/revistamultidisciplinar/files/2011/09/NBR_14724_atualizada_abr_2011.pdf
https://www.cetam.am.gov.br/wp-content/uploads/2022/02/09_ABNT_NBR_15287-2011_Projeto-de-Pesquisa-1.pdf
https://metodologiaunirio.wordpress.com/wp-content/uploads/2016/10/nbr-10719-versao-2015.pdf
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seja, que não frequentar a 0,85 x 64 h-a = 54,4 h-a ≡ 14 dias de aula (4 h-a). Isso significa que 

o limite de faltas é 0,15 x 64 h-a = 9,6 h-a ≡ 2 dias de aula (4 h-a); sendo aprovado por 

frequência e por conceito aquele que, não sendo reprovado por falta, obtiver conceito superior 

ou igual a C, conforme art. 34, caput e § 1º, do RPPGDP (Regulamento do Programa de 

Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas – PPGDP, nível Mestrado Profissional, da 

Faculdade de Direito, Regional Goiânia – aprovado pela Resolução CEPEC n. 1451, de 

24/02/2017). 

8.2) A 2ª chamada de qualquer avaliação precisa, necessariamente, ser requerida a 

este professor ou junto à secretaria do PPGDP no prazo máximo de 7 dias após a sua 

realização (arts. 83 e 84, caput, RGCG – Resolução CEPEC n. 1557/2017, por analogia); 

8.3) Só será analisado, por este professor ou pelo Coordenador desta 

Pós-graduação, pedido de 2ª chamada do estudante que não tenha mais de 15% de faltas, 

apuradas na data da 1ª chamada e desde que acompanhado de justificativa e documentação 

comprobatória (art. 34, caput e § 1º, do RPPGDP); 

8.4) Toda avaliação em 2ª chamada dar-se-á na forma oral e versará exatamente 

sobre o mesmo conteúdo programático que foi objeto da avaliação em 1ª chamada; 

8.5) Ao final de cada aula em que houver a divulgação de notas de avaliação, o 

mestrando poderá solicitar, diretamente aos professores, a apreciação de eventuais erros 

materiais de correção. Eventuais requerimentos de revisão de nota devem ser, até 7 dias após 

a divulgação da nota, dirigido aos professores ou ao Coordenador da Pós-Graduação do 

PPGDP (arts. 85 e 86, RGCG), sendo processado do seguinte modo: professores poderão 

indeferir o pedido e manter a nota, caso em que, no prazo de 10 dias, o Coordenador desta 

Pós-Graduação deliberará sobre a nomeação de três professores para integrarem uma banca 

examinadora (que não poderá contar com os professores avaliadores) que apreciará o recurso 

no pedido de revisão, em decisão a ser homologada pela Coordenadoria do PPGDP. 

Goiânia, 27 de março de 2025. 
 
 

________________________________ 
Prof. Dr. Cleuler Barbosa das Neves 

 
 

_______________________________ 
Profa. Dra. Diva Júlia Safe Coelho 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE LEITURAS E PARTICIPAÇÃO 
 

1.​ A participação nas aulas e nos seminários mostra-se de grande importância, de 
modo que será cobrada a leitura de todos os textos obrigatórios (LO), em todas as aulas e em 
todos os seminários. 

2.​ Cada mestrando, à exceção dos Coordenadores do seminário ou da aula, deverá 
realizar um fichamento sintético dos textos, após atenta leitura. Esse fichamento sintético 
consiste na identificação das ideias principais dos textos, permitindo a formulação de questões 
teóricas e as respectivas propostas de solução. 

3.​ Cada mestrando – à exceção do coordenador(es) – deverá elaborar uma 
questão a ser apresentada, discutida e respondida. O mestrando deve elaborar uma questão 
que envolva o diálogo entre os textos propostos, e não uma questão para cada texto. Cabe ao 
mestrando elaborar também a sugestão de resposta para a questão proposta. Pergunta e 
resposta não devem ultrapassar uma página – um Mestrado Profissional valoriza a 
capacidade de síntese. 

4.​ A pergunta não deve ser meramente descritiva ou conceitual. A intenção não é 
formular perguntas que encontrem respostas diretas na simples leitura do texto; ao contrário, a 
questão deve refletir indagações prático-profissionais suscitadas após o cotejo do conteúdo 
dos textos com os fundamentos da Gnoseologia. A proposta é suscitar reflexões críticas, 
revisitar conceitos e compreensões, em leitura atual de Epistemologia e de técnicas de 
pesquisa em mestrado profissional. Pelas características que se imagina para a pergunta, a 
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resposta é reflexiva, eventualmente apontando outras questões que serão debatidas em sala. 

5.​ Todas as aulas deverão ter a participação de todos os mestrandos, que irão 
debater as questões e respostas apresentadas. 

7.​ O Coordenador pode apresentar os seus comentários às questões dos colegas, 
concordando e discordando deles, assim como convidando-os a defenderem as suas posições, 
numa discussão acadêmica respeitosa, porém livre e dialética. 

8.​ O fichamento dos mestrandos não deve ser mero resumo das leituras. Todos os 
textos devem ser lidos e refletidos, sendo que os mestrandos apresentarão sua concordância 
ou discordância em relação ao conteúdo dos textos, podendo/devendo utilizar, inclusive, de 
outros textos sobre o tema em foco. Igualmente, os comentários do Coordenador deverão ser 
reflexivos, apresentando uma análise crítica dos textos, interagindo em sala com as questões e 
respostas dos colegas. 

9. Em sala de aula, compete ao(s) Coordenador(es) do Seminário fazer(em) uma 
exposição de, no máximo, 40 (quarenta) minutos, sobre o tema e, depois, provocar e conduzir 
o debate a partir de seus comentários, convocando os mestrandos a dialogarem com suporte 
em suas opiniões expressadas nas questões e respectivas respostas. 

10. O(s) Coordenador(es) deve(m), se possível, ler os textos complementares para 
propor, em sala, novas questões para discussão. 

11. A condução do Coordenador e a participação dos mestrandos entrarão no 
critério de avaliação da disciplina. Faz parte, portanto, concordar e discordar de forma livre, 
porém respeitosa. 

12. Os debates devem limitar-se, na medida do possível, ao tema da aula, 
fundamentando nos textos de leitura obrigatória ou em outra fonte bibliográfica pertinente e 
adequadamente apresentada pelo mestrando. 


